
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016038-80.2011.815.0011 — 1ª Vara Cível de Campina Grande
Relator : Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Manoel Alves.
Advogado : Josivaldo Norberto de Lira (OAB/PB 14.480).
Apelado : Dão Silveira Motors Ltda.
Advogado : Alexei Ramos de Amorim (OAB/PB 9164), Celio Gonçalves Vieira (OAB/PB 
12.046) e André Villarim (OAB/PB 10.041).

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANO MORAL. NÃO 
TRANSFERÊNCIA  DE  VEÍCULO.  CONTRATO  DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL.  NECESSIDADE  DE  ATOS 
DE  RESPONSABILIDADE  DO  CONTRATANTE. 
INEXISTÊNCIA  DE  ILICITUDE.  DEVER  DE  INDENIZAR 
NÃO CONFIGURADO. DESPROVIMENTO DO APELO.

—  Extrai-se dos autos que não houve nenhum conduta irregular por  
parte da empresa promovida que tenha configurado ato ilícito apto a 
justificar  uma  reparação  de  ordem  moral,  nos  moldes  do  que  
determinam os artigos 186 e 927 do CC.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório, 
nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Manoel  Alves contra  a 
sentença de fls. 122/126, proferida nos autos da Ação de Obrigação de faze c/c danos morais,  
que julgou improcedente o pedido formulado na exordial.

Irresignado, o apelante pugna pelo provimento do recurso apelatório 
para reformar a sentença e julgar totalmente procedente o pedido condenando o promovido a 
indenizar o promovente haja vista que sua negativação decorreu da inércia do recorrido em 
efetuar os pagamentos acordados (fls. 109/113).  

Contrarrazões ao recurso (fls.116/127).
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A Procuradoria de Justiça opinou apenas pela rejeição da preliminar 
de dialeticidade do recurso apelatório,  no mérito,  não opinou porquanto ausente  interesse 
público que justifique a intervenção (fls.132/133).

É o relatório. 

VOTO.

Cumpre esclerecer, primeiramente, que as alegações do apelante 
observaram o requisito da impugnação específica,  não havendo que se  falar em não 
conhecimento do recurso por descumprimento do princípio da dialeticidade. 

No tocante ao mérito, narra o autor que era proprietário de um Corsa 
Classic 1.0 2008/2009 adquirido na concessionária Dão Silveira Motors Ltda.  No mês de 
janeiro de 2011, o promovente efetuou a troca do veículo por um Agile LTZ, ano 2010/2011, 
sem, contudo, ter finalizado o contrato de arrendamento mercantil do Corsa Classic.

Segundo o promovente, ficou acordado com a concessionária que esta 
assumiria as parcelas vincendas e o saldo restante serviria para a entrada no novo veículo 
(Agile LTZ).

Ocorre que a  concessionária  não efeutou o pagamento de uma das 
parcelas  nem a  transferência  de  propriedade  do  veículo,  de  modo  que  o  promovente  foi 
inscrito no SPC pelo inadimplemento.

O promovido, por sua vez, afirma que não descumpriu o acordo feito 
com o promovente e que se houve atraso no pagamento de alguma parcela foi  por culpa 
exclusiva  do  autor  que  não  realizou  os  atos  necessários  ao  cumprimento  das  obrigações. 
Segundo narrou na contestação, o promovente levou à empresa um boleto no valor de R$ 
1.054,82 com vencimento para 31/03/2011, que foi pago imediatamente.

Aduz que somente no mês de julho, após ter solicitado várias vezes ao 
demandante,  este  levou  mais  dois  boletos  emitidos  em  seu  nome  com vencimento  para 
07/07/2011, no valor de R$ 1.031,83 (fl.58) e outro com vencimento para 20/07/2011, no 
valor de R$ 21.458,30 (fl.59), que foram pagos nos dias dos respectivos vencimentos.

No  caso  em  tela,  também  foram  ouvidas  testemunhas  que 
corroboraram  as  alegações  do  promovido  (fls.58/59),  no  sentido  de  que  a  demora   na 
efetivação da operação de transferência de propriedade do veículo somente ocorreu em razão 
do promovente.

Com efeito, assiste razão ao promovido ao alegar a inexistência de ato 
ilícito  e  do  consequente  dever  de  indenizar  no  caso  em tela.  É  que  o  promovente  tinha 
contrato de arrendamento mercantil  com o banco Dibens Leasing,  ou seja,  o  veículo não 
estava em seu nome, mas sim no nome do Banco responsável pelo Leasing e a transferência 
de propriedade somente poderia ocorrer quando realizado o pagamento integral do veículo, 
que, conforme narrativa do autor, ficou sob a responsabilidade do promovido.

Assim, para que o promovido efetuasse o pagamento, seria necessária 
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a intervenção do promovente junto ao Banco Dibens para receber os boletos que, consoante se 
observa às fls. 58/59 foram emitidos em nome do autor e encaminhados ao seu endereço.

Ora, após o pagamento de todo o financiamento, há a necessidade de 
promover  diligências  junto  ao  banco  credor  para  que  este  autorize  a  transferência  de 
propriedade,  a qual passaria do promovente para o promovido ou para um terceiro,  como 
ocorreu no caso em comento (fl.60). Sendo assim, para a completa realização do acordo entre 
promovente e promovido, era imperiosa a participação daquele. Isto é, se não promoveu os 
atos  em  tempo  hábil,  necessariamente  qualquer  consequência  é  de  responsabilidade  do 
promovente.

Com efeito, o fato de ter atribuído à concessionária o pagamento do 
restante do financiamnto não o exime de promover as medidas necessárias à concretização do 
pagamento e da transferência para a empresa,  notadamente em se tratando de contrato de 
arrendamento mercantil – Leasing cuja propriedade do veículo sequer é do contratante (autor), 
cabendo a este comprovar que efetuou todo o pagamento para, assim, possibilitar a alienação 
do bem.  

Desta  forma,  extrai-se  dos  autos  que  não  houve  nenhum  conduta 
irregular por parte da empresa promovida que tenha configurado ato ilícito apto a justificar 
uma reparação de ordem moral, nos moldes do que determinam os artigos 186 e 927 do CC, 
senão vejamos:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou 
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo.

Neste sentido, inexistindo elementos capazes de reconhecer a prática 
de ato ilícito por parte do promovido, outra medida não há que a manutenção da sentença que 
reconheceu a improcedência do pedido formulado na inicial.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio 
Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art186


Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016038-80.2011.815.0011 — 1ª Vara Cível de Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Manoel  Alves contra  a 
sentença de fls. 122/126, proferida nos autos da Ação de Obrigação de faze c/c danos morais,  
que julgou improcedente o pedido formulado na exordial.

Irresignado, o apelante pugna pelo provimento do recurso apelatório 
para reformar a sentença e julgar totalmente procedente o pedido condenando o promovido a 
indenizar o promovente haja vista que sua negativação decorreu da inércia do recorrido em 
efetuar os pagamentos acordados (fls. 109/113).  

Contrarrazões ao recurso (fls.116/127).

A Procuradoria de Justiça opinou apenas pela rejeição da preliminar 
de dialeticidade do recurso apelatório,  no mérito,  não opinou porquanto ausente  interesse 
público que justifique a intervenção (fls.132/133).

É o Relatório.
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 14 de junho de 2016.

Marcos William de Oliveira  
   Juiz convocado/Relator
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